
A. Povos e comunidades tradicionais são
frequentemente ameaçados por atividades
ilegais e criminosas em áreas protegidas; 

B. As mulheres são mais vulneráveis à violência
e à violação de seus direitos no contexto dessas
comunidades. 

A.1. Garantir a segurança das comunidades com
precauções adequadas ao tornar suas
informações públicas ou disponíveis online;

A.2. Criar protocolos de segurança e
acionamento jurídico para projetos realizados
nos territórios de povos e comunidades
tradicionais; 

B.1. Implementar ações de prevenção e combate
às violências e violações de direitos enfrentadas
pelas mulheres de povos e comunidades
tradicionais;  

B.2. Fortalecer as redes de assistência para
mulheres em áreas protegidas. 

Mensagens-Chave

Recomendações

As informações deste resumo servem para
a elaboração e implementação de políticas
públicas, planos, programas e projetos
relacionados à proteção e garantia de
direitos de povos e comunidades
tradicionais. Este conteúdo é direcionado a
gestores públicos, legisladores,
organizações da sociedade civil de apoio e
de base comunitária.    

As discussões permeiam os objetivos da
Política Nacional de Gestão Territorial e
Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI),
da Política Nacional de Desenvolvimento
Sustentável dos Povos e Comunidades
Tradicionais (PNPCT) e os princípios da
Convenção 169 da Organização
Internacional do Trabalho (OIT) sobre
Povos Indígenas e Tribais. 

Como ampliar o uso e difusão das 
informações para garantia de direitos e 
proteção de povos e comunidades tradicionais? 
Confira estratégias e ferramentas para proteção da vida e dos direitos de lideranças e comunidades
ameaçadas 
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A elaboração deste resumo foi subsidiada pela experiência do LIRA – Legado Integrado da Região
Amazônica, uma iniciativa do IPÊ - Instituto de Pesquisas Ecológicas. O documento reflete uma visão
construída coletivamente junto a diversos atores que vivem e pensam a Amazônia. Contribuições
importantes foram geradas a partir das discussões feitas em novembro de 2023 durante o Seminário
Legado Amazônico, que reuniu 77 organizações locais de base (indígenas, extrativistas,
cooperativas), 40 organizações da sociedade civil, 13 instituições de governo (federais e estaduais),
cinco redes/movimentos sociais (extrativistas, indígenas e quilombolas), 10 organizações com fundos
de financiamento, 10 organismos internacionais, 15 instituições de pesquisa e 10 empresas – todos
engajados na conservação do bioma. 

Aqui abordaremos estratégias para ampliar o acesso aos direitos e proteção territorial de povos e
comunidades tradicionais. A proteção dos direitos dessas comunidades é vital para a preservação de
suas identidades, pois garante suas práticas tradicionais e fortalece suas estruturas sociais. Essas
comunidades devem participar ativamente na tomada de decisões que afetam seus territórios e
subsistência, garantindo tanto a autonomia local quanto os resultados de conservação (Zhang et al.,
2020).  

Introdução
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A proteção dos direitos e territórios de povos e comunidades tradicionais demanda uma
abordagem coordenada e sistemática (Cunha; Magalhães; Adams, 2021). Isso envolve tanto lidar
com ameaças diretas que atuam sobre o território quanto o cuidado ao divulgar informações
sobre essas comunidades. Ferramentas de denúncia e plataformas de dados devem ser seguras
e preservar a privacidade das comunidades, enquanto destacam suas lutas e desafios. 

É importante contar com protocolos de segurança e acionamento jurídico para projetos realizados
nos territórios, garantindo que qualquer violação de direitos seja reportada e devidamente
coibida. Além disso, é necessário construir, difundir e incentivar o uso dos protocolos de consulta,
proteção e termos de compromisso entre o Estado e as comunidades. 

Um exemplo de ferramenta é a "Plataforma Territórios Tradicionais" do Ministério Público Federal
(MPF). Desenvolvida em colaboração com organizações parceiras, essa plataforma é uma
ferramenta de acesso público para integrar dados sociais e territoriais para o reconhecimento dos
territórios. 

A. Proteção Territorial 

As mulheres enfrentam ameaças desproporcionais e específicas devido ao gênero, tanto dentro
quanto fora dos territórios tradicionais (García-Moreno et al., 2015). A violência contra mulheres
indígenas exige políticas e programas específicos de prevenção, intervenção e apoio às vítimas,
incluindo acesso a serviços de saúde mental e física (Olivar, 2018).  

O Instituto Maíra, apoiado pelo Fundo LIRA, trabalha pela segurança de lideranças ameaçadas
através de capacitação em direitos humanos, estabelecimento de protocolos de segurança e
auxílio no encaminhamento de denúncias. 

Políticas públicas para mitigação da violência contra mulheres indígenas e pertencentes a
comunidades tradicionais devem incluir o fortalecimento de redes de apoio com espaços seguros
e recursos para que as mulheres possam buscar ajuda, compartilhar experiências e fortalecer-se
mutuamente (García-Moreno et al., 2015). Essas redes podem envolver organizações da
sociedade civil, serviços de saúde e agências governamentais, a fim de assegurar uma resposta
efetiva à violência de gênero. 
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Essas recomendações estão alinhadas às políticas socioambientais. A Política Nacional de Gestão
Territorial e Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI), a Política Nacional de Desenvolvimento
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT) e a Convenção 169 da Organização
Internacional do Trabalho (OIT) estabelecem diretrizes para a proteção e valorização dos povos e
comunidades tradicionais.  

A PNGATI estabelece, no artigo 3º, inciso IV, o “reconhecimento e valorização da contribuição das
mulheres indígenas e do uso de seus conhecimentos e práticas para a proteção, conservação,
recuperação e uso sustentável dos recursos naturais”. Já no artigo 4º, inciso I, eixo 1, alínea a, está:
“promover a proteção, fiscalização, vigilância e monitoramento ambiental das terras indígenas e seus
limites” e, na alínea b, “promover a participação dos povos, comunidades e organizações indígenas
nas ações de proteção ambiental e territorial das terras indígenas, respeitado o exercício de poder de
polícia dos órgãos e entidades públicos competentes” (Brasil 2012). 

Entre os objetivos da PNPCT, conforme o artigo 3º, inciso IV, está “garantir os direitos dos povos e
das comunidades tradicionais afetados direta ou indiretamente por projetos, obras e
empreendimentos”. Já o inciso XII propõe “implementar e fortalecer programas e ações voltados às
relações de gênero nos povos e comunidades tradicionais, assegurando a visão e a participação
feminina nas ações governamentais, valorizando a importância histórica das mulheres e sua
liderança ética e social”. Por fim, no inciso XIV consta “assegurar o pleno exercício dos direitos
individuais e coletivos concernentes aos povos e comunidades tradicionais, sobretudo nas situações
de conflito ou ameaça à sua integridade” (Brasil, 2007). 

Já a Convenção 169 da OIT, em seu artigo 2º, determina que “os governos deverão assumir a
responsabilidade de desenvolver, com a participação dos povos interessados, uma ação coordenada
e sistemática com vistas a proteger os direitos desses povos e a garantir o respeito pela sua
integridade”. E no artigo 12º complementa que “os povos interessados deverão ter proteção contra a
violação de seus direitos e poder iniciar procedimentos legais, seja pessoalmente, seja mediante os
seus organismos representativos, para assegurar o respeito efetivo desses direitos. Deverão ser
adotadas medidas para garantir que os membros desses povos possam compreender e se fazer
compreender em procedimentos legais, facilitando para eles, se for necessário, intérpretes ou outros
meios eficazes” (Brasil, 2019). 

Políticas Públicas 

O LIRA - Legado Integrado da Região Amazônica é uma iniciativa integradora que potencializa ações
de conservação da Amazônia através de três componentes:

  1. O Fundo LIRA, que financia projetos socioambientais com povos indígenas e comunidades 
      tradicionais; 
  2. Gestão do Conhecimento e Inovação;
  3. Políticas Públicas Socioambientais.  

Legado Amazônico   
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O LIRA articula uma rede de 125 organizações com atuação em 5 estados com bioma amazônico,
através da execução de 50 projetos em 59 áreas protegidas (Terras Indígenas e Unidades de
Conservação), promovendo a conservação da biodiversidade, o bem-viver de povos e comunidades
tradicionais e a resiliência climática. 

A série de resumos para políticas públicas agrega as sínteses dos aprendizados e diretrizes
discutidas dentro do Seminário Legado Amazônico com diversos colaboradores, listados abaixo.
Caso tenha interesse em outros temas discutidos, como mercado de carbono, financiamento para
conservação e cadeias da sociobiodiversidade, acesse: https://lira.ipe.org.br/resultados-impactos/

Para acessar outros materiais da iniciativa, acesse: https://lira.ipe.org.br/  

Rede LIRA

Sobre o IPÊ

O IPÊ - Instituto de Pesquisas Ecológicas é uma organização brasileira da sociedade civil fundada
em 1992. Atua através de projetos nos biomas Mata Atlântica, Amazônia, Pantanal e Cerrado,
aplicando um modelo de conservação que envolve pesquisa, educação e negócios comunitários.
Nossas iniciativas atuam na prática para a conservação da biodiversidade, conectividade da
paisagem, desenvolvimento socioeconômico, enfrentamento dos desafios climáticos e incidência
política. Nessa direção, políticas públicas asseguradas são estratégicas para a conservação da
sociobiodiversidade.

Parceiros  Financiadores

https://lira.ipe.org.br/
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